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Recurso n° RP/303-0.387

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo:	 IRMÃOS MUFFATO & CIA. LTDA.

A falta de qualquer prova do alegado em
baraço ou sequer o minucioso relato de
como ele se processou, bem como a ausên
cia de elementos nos autos que revelei-TI-
a materialização da ocorrência da infra
ção conduzem a insubsistência da infra_
ção apontada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de 	 Recursos

Fisc ' s, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Espe
)cia	 ,,

,

/	

Sala das S- soes 'DF), em 21 de agosto de 1981.
,/ 01

99.,1 ,2,.-	 , Ergiggy .40„, EZ	 ,
	i 	

PRESIDENTE

". DOLFO HEN"ffikellig gr SOUZ , 	 TO	 RELATOR

L
'tifttill, -4, i	 /	 , 7,

ADHEMI -ON BASTO II CA" °LHO	 PROCURADOR DA FA
/	 ZENDA NACIONAL _

Participaram, ainda, do presente julgafento, os seguintes Conselhei

ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, FRANCISCO MAR

TINS LEITE CAVALCANTE, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA e SE._
BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: IRMÃOS MUFFATO & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

-
A decisão de fls. 11 e 12, manteve contra a em

presa IRMÃOS MUFFATO & CIA. LTDA. a multa prevista no artigo 107,

inciso I, do Decreto-lei n9 37/66, com a redação constante do

artigo 59 do Decreto-lei n9 764/69, exigida no Auto de Infração

de fls. 01 por embaraço à realização da ação fiscal.

Defendendo-se afirmou a autuada (f is. 17/22) que

improcede a ação fiscal, pela inocorrência dos atos de que é acu

sada, dizendo em sua defesa:

"Não estã provado e nem se provara em tem
po algum que a empresa autuada tenha, através de
qualquer ato que seja, dificultado a ação fiscal
e isso realmente não aconteceu. O que houve foi
o seguinte: no dia 14/10/80, às 6:00 (seis) horas
da manhã, o pátio da empresa recorrente situado
em Feiz do Iguaçu, ã rua Fagundes Varela, 201,
foi tomado por alguns veículos de procedência pa
raguaia (cinco mais exatamente), que adentrando
no local, ali permaneceram sem qualquer autoriza
ção ou consentimento da recorrente, enquanto 5
encarregado daquele estacionamento estava ausen
te de seu posto de vigia (se encontrava batendo
o relógio ponto em outro portão). Com a agitação
alertou-se aquele funcionário, que de imediato
rumou ao portão pelo qual entraram os paraguaios,
e, ao deparar-se com cidadãos que não conhecia,
e que na realidade não se identificaram documen
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talmente, achou por bem em consultar seus superio_
res para posterior concordância com suas 	 entra_
das. No que a gerência da loja constatou o 	 que
estava ocorrendo tratou de facilitar a sindicãn_
cia dos Srs. Fiscais, inclusive foi quem 	 conse_
guiu a chave do veiculo apreendido, evitando maio
res dissabores por parte daquelas autoridades.	 r	 .
também necessário ser esclarecido que quando da
apreensão somente um veiculo portava mercadorias
adquiridas (¡A firma T-ProrrPni-P, no dia 	 anterior	 !
conforme a nota fiscal n9 44960, os outros foram „,
carregados com 82 (oitenta e dois) fardos de 	 açú ,

	

car pertencentes a empresa no próprio pátio pelas 	 j
autoridades autuantes, que ate hoje não foram de
volvidas, e isto tudo pode ser amplamente provado
por testemunhas oculares de tais fatos."

Pelo Acórdão n9 20.436, a 3a. Câmara do 39 Conse_
lho de Contribuintes, por maioria de votos, deu provimento ao re

curso entendendo que a autuada não praticou nenhuma infração fis

cal (fls. 26/28).	
.
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Dessa decisão recorre o Ilustre Procurador da Fa ,„
zenda Nacional junto àquela Câmara, sustentando a procedência da

multa aplicada em face da ocorrência dos fatos narrados pela fie_
calização.

Leio na integra o recurso especial de fls. 30/34i)

(
n o relat-rio.
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VOTO_ _

Conselheiro RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NETO, Relator:

O autuante limitou-se tão somente a afirmar, que

lavrara o Auto de Infração "contra a firma acima citada, em virtu

de da mesma ter dificultado a ação fiscal (...)". Não há nos au

tos, nenhuma referência sequer, à forma como se procedera o emba

raço ã fiscalização.

Esta é uma acusação que deve ser provada ou, ao

menos, bem relatada de modo a fornecer ao julgador a certeza de

sua ocorrência.

Colocada como está no Processo, onde consta com

maiores detalhes a venda de açúcar destinado ao exterior sem as

formalidades de praxe, traz, ao julgador, ao contrário do entendi

mento do Ilustre Procurador que subscreveu o recurso, a convicção

que aquela referencia foi feita apenas como único meio de apenar

a empresa. Outra não poderia ser a decisão da Egrégia Câmara re-

corrida.

'Por estas razões, voto por negar provimento ao re

curso especia

raslia - DF., em 21 de agosto de 1981.

72/
lor

RA loOLF0 HENRIoU r iE OUZA NETO - RELATOR.
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